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1 INTRODUÇÃO

A desmobilização das instituições participativas (IPs) ocorrida em diversas políticas públicas a 
partir de 2016 manifestou-se também nas políticas de educação. A III Conferência Nacional de 
Educação (Conae), realizada em 2018, foi o início de um período de fragilidade e incertezas junto aos 
processos participativos nesta área. Essa Conae foi alvo de críticas pelas organizações e movimentos 
sociais da educação, principalmente a partir da Portaria do Ministério da Educação no 577, de 27 de  
abril de 2017, que promoveu a alteração das entidades que compunham o Fórum Nacional  
de Educação (FNE),5 órgão responsável por convocar e organizar a Conae, além da alteração do 
calendário da conferência que resultou em seu adiamento. A mudança das entidades do FNE 
sem a negociação e debates internos ao fórum levou à saída de outras entidades em protesto às 
ações governamentais e deu origem ao Fórum Nacional Popular de Educação (FNPE), que reuniu 
instituições e movimentos sociais críticos à condução dos processos de conferência tanto durante 
o governo de Michel Temer como o de Jair Bolsonaro (Brasil, 2022a).

O FNPE contestou as ações do Ministério da Educação (MEC), especialmente em relação à 
continuidade do processo da III Conae e a forma de condução do debate sobre o Novo Ensino Médio. 
Como parte dessas ações, o FNPE convocou a I Conferência Nacional Popular de Educação (Conape), 
que ocorreu entre 24 e 26 de maio de 2018, em Belo Horizonte/MG. Esse movimento de contestação 
da sociedade civil se intensificou com o governo Bolsonaro e sua política educacional, que buscou 
cercear a ação de movimentos sociais e a participação em conselhos e conferências (Bezerra, Rodrigues 
e Romão, 2022; Avelino e Alencar, 2022; Gusso, Fonseca e Avelino, 2025).

2 CONAE 2022

Nesse contexto de desmonte, o FNPE se manteve crítico às políticas educacionais do governo Bolsonaro  
e à condução da Conae, organizando um segundo processo alternativo: a II Conape. Convocada 
em junho de 2021, a II Conape incluiu diversas etapas preparatórias – fóruns livres, municipais, 
intermunicipais, estaduais, distritais e regionais –, culminando na etapa nacional em Natal/RN, de 
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15 a 17 de julho de 2022. Com o tema Reconstruir o País: a Retomada do Estado Democrático de 
Direito e a Defesa da Educação Pública e Popular, com Gestão Pública, Gratuita, Democrática, Laica, 
Inclusiva e de Qualidade Social para Todos e o lema Educação Pública e Popular se Constrói com 
Democracia e Participação Social: Nenhum Direito a Menos e em Defesa do Legado de Paulo Freire, 
a conferência reuniu mais de 2,5 mil participantes e recebeu cerca de 3 mil contribuições, de acordo 
com o relatório final, a Carta de Natal: Conape da Esperança (Brasil, 2022a).

Tais ações, mobilizadas pela sociedade civil, se contrapuseram ao processo movido pelo  
governo Bolsonaro que adiou a realização da IV Conae, sendo convocada apenas em junho de 2022, 
por meio do Decreto no 11.146/2022 e previsão da etapa nacional para novembro daquele ano, 
contando com apenas cinco meses de mobilização para as etapas preparatórias. O tema proposto 
foi Inclusão, Equidade e Qualidade: Compromisso com o Futuro da Educação Brasileira. A confe-
rência ocorreu em 29 e 30 de novembro de 2022. Dados divulgados na página do MEC apontam a 
participação de 1.369 pessoas (delegados e observadores) na abertura e 605 participantes na plenária 
final, virtualmente, resultando em uma série de problemas quanto a sua organização (Passos, 2023).

 De acordo com Passos (2023), a Conae 2022 acumulou problemas no que se refere a sua  
organização, com pouco tempo para mobilizar as etapas municipais, estaduais e distritais, e sistematizar 
as contribuições dessas etapas. Houve diversas mudanças nas regras de participação de delegados, 
gerando incerteza sobre a sua efetiva realização. A primeira mudança foi quanto ao custeio de passagens 
e hospedagem para os delegados, que foi reduzido para 30% e depois cancelado totalmente quinze 
dias antes da conferência. A organização também não providenciou adequadamente o espaço para 
o evento, resultando na realização apenas da abertura presencial para convidados e delegados que 
arcaram com os custos da ida a Brasília/DF. A abertura foi transmitida pelo canal do MEC, mas o 
acesso às salas virtuais para debate dos eixos e plenárias foi disponibilizado somente por delegados 
inscritos. No entanto, os participantes enfrentaram dificuldades de acesso às salas virtuais devido ao 
limite de participantes por sala e à instabilidade do canal. A condução dos debates nas salas virtuais 
apresentou uma série de problemas, como o não respeito à ordem de manifestações nos chats nos 
debates. Em relação à votação das propostas, o formato das salas virtuais não permitiu identificar 
quem estava votando (delegados, observadores etc.), mostrando apenas o resultado (Passos, 2023).

 Para Passos (2023) e o FNPE (2022), a Conae 2022 teve como único objetivo cumprir a legis-
lação do PNE, que estabelecia esse ano como data para iniciar o processo de revisão do PNE (2024-2034). 
O processo foi falho, tumultuado e com pouca agregação das propostas das conferências municipais 
e estaduais. A realização da Conae em 2022 foi uma tentativa de cumprir a exigência normativa.  
O contexto das eleições nesse ano também refletiu a desmobilização da Conae, com o cancelamento 
de passagens e a ausência de espaço para o evento. Isso demonstrou a falta de engajamento com o processo 
democrático que deu origem às Conaes e um governo já em processo de desmobilização.

3 CONAE 2024

A partir de 2023, com o terceiro mandato do presidente Lula, houve o retorno dos processos par-
ticipativos e a reconstrução de instituições que foram paralisadas ou interrompidas anteriormente. 
A criação de uma Secretaria Nacional de Participação Social na Secretaria-Geral da Presidência da 
República, a nomeação em todos os ministérios de assessores de participação social, o restabelecimento 
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de conselhos, a elaboração participativa do Plano Plurianual e a retomada no calendário de confe-
rências consolidaram o restabelecimento da participação social (Martelli, Almeida e Capella, 2024).

Em 2023, o FNE foi recomposto, e seus mandatos interrompidos durante o governo Temer 
foram retomados. A Portaria no 478, de 17 de março de 2023, regulamentou o Regimento Interno do 
FNE, reafirmando-o como coordenador do processo de elaboração do Plano Nacional de Educação (PNE) 
e responsável por convocar, planejar e coordenar a Conae. O FNE é composto por cinquenta 
entidades nacionais titulares e treze suplentes, de diversos segmentos da educação e da sociedade. 
Nesse contexto é organizada uma nova Conae, mesmo após a edição de 2022, que foi considerada 
insatisfatória, tanto em relação ao processo participativo quanto aos resultados dos debates. Nesse 
aspecto de não reconhecimento, as Conaes deixaram de usar a referência numérica de sua edição, 
passando a indicar o ano de realização, o que aponta, em parte, o não reconhecimento de processos 
anteriores, principalmente a Conae 2022.

A Conae 2024 foi convocada em caráter extraordinário pelo Decreto no 11.697, de 11 de 
setembro de 2023, atribuindo ao FNE a organização. O tema foi Plano Nacional de Educação – 
PNE, Decênio 2024-2034 – Política de Estado para a Garantia da Educação como Direito Humano, 
com Justiça Social e Desenvolvimento Socioambiental Sustentável. Foram elencados sete eixos para 
debate, mais amplos e detalhados que os da edição de 2022, retomando temas inerentes ao PNE e  
à construção de um Sistema Nacional de Educação (SNE). Os objetivos da Conae 2024 incluíram a  
avaliação do PNE vigente (2014-2024), a construção de subsídios para o novo PNE (2024-2034) 
e um amplo diagnóstico da situação educacional no país. A orientação do FNE para os entes mu-
nicipais, estaduais e distrital foi a realização de um processo posterior à Conae para a produção  
de seus respectivos planos. Em 2024, foi promovido o Encontro Nacional de Estratégia para 
Cooperação Técnica dos Planos Decenais de Educação pela Secretaria de Articulação Intersetorial  
e com os Sistemas de Ensino (SASE) do MEC. Em 2025, foram feitas oficinas sobre a metodologia 
de elaboração dos planos e ferramentas de consulta aos dados educacionais.

A Portaria do MEC no 1.930, de 20 de outubro de 2023, estabeleceu o calendário para as 
etapas da conferência: 23 a 29 de outubro de 2023 para as etapas municipais e intermunicipais, e 
6 a 19 de novembro de 2023 para as etapas estaduais e distrital. Municípios e estados que fizeram 
conferências fora do prazo poderiam apresentar justificativas. De 9 de outubro de 2023 a 19 de 
janeiro de 2024, foi realizado o Ciclo de webinários Conae 2024, com o tema Plano Nacional  
de Educação em Debate: Garantia da Educação como Direito e Políticas de Estado. Em termos meto-
dológicos, a Conae 2024 apresentou uma estrutura tradicional de conferência, com uma mesa de 
abertura oficial, com a presença do presidente da República, ministros, autoridades e representantes 
do FNE, sociedade civil e acadêmicos; uma plenária de aprovação do Regimento da Conferência; 
colóquios; reuniões setoriais; plenárias para os sete eixos e uma plenária final. Em relação aos coló-
quios, destaca-se a realização de 38 eventos, que contaram com a participação de representantes de 
movimentos sociais e pesquisadores, debatendo um amplo leque de temas vinculados aos sete eixos 
temáticos da conferência. A Etapa Nacional ocorreu nos dias 28, 29 e 30 de janeiro de 2024, na 
Universidade de Brasília (UnB). Assim como a Conae de 2022, a de 2024 teve um intervalo de 
poucos meses entre a sua convocação e sua realização. A discrepância nos resultados entre as duas 
edições da Conae evidencia o papel central da mobilização em seus respectivos contextos. A Conae 
de 2022 ocorreu em um cenário de encerramento de ciclo governamental, caracterizado pela pouca 
mobilização, tanto social quanto governamental. Em contrapartida, a Conae 2024 aconteceu em 
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um ambiente de retomada dos processos de conferências pelo governo e de expressiva mobilização e 
apoio por parte dos atores sociais. A Conae 2024 retomou um protagonismo no formato presencial, 
estruturado em plenárias e de salas para debate dos eixos, se contrapondo ao formato realizado na 
Conae 2022, que foi majoritariamente baseado em uma estrutura virtual. Em compensação, inovou 
com a realização como etapa preparatória de um ciclo de webinários, com dezoito mesas de debate.

A Conae 2024 utilizou como base para o Documento de Referência os resultados de Conaes 
anteriores (inclusive a de 2022), proposições das Conferências Populares de 2018 e 2022, resultados de  
Grupos de Trabalho do MEC para o PNE 2024-2034, e debates com universidades, Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e Tribunal de Contas da União (TCU). 
Estudos e pesquisas do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) 
também compuseram as análises de indicadores e metas do PNE (Brasil, 2024b). De acordo com o 
relatório final (Brasil, 2024b), foram sistematizadas 8.692 emendas ao Documento de Referência, 
oriundas das conferências municipais, estaduais e distrital. A maioria das emendas foi aditiva (6.319), 
seguida de substitutivas (1.715), supressivas (536) e aglutinativas (122). Essas emendas foram dis-
cutidas em 38 colóquios e 8 plenárias (Brasil, 2024b). A Conae 2024 reuniu 2.400 participantes 
na etapa nacional, entre delegados, observadores e convidados. O resultado foi a proposta do PNE 
2024-2034 entregue ao Congresso Nacional em 27 de junho de 2024, aguardando despacho para 
a Constituição da Comissão Especial de Projeto. A Conae 2024 retomou um formato presencial, 
com plenárias e salas para debate dos eixos, diferentemente da Conae 2022, que foi majoritaria-
mente virtual. No entanto, inovou com um ciclo preparatório de 18 webinários, detalhando temas 
e dilemas sobre o PNE.

O Regimento Interno de 2024 da Conae modificou alguns segmentos de indicação nacional, 
sendo suprimidos gestores do MEC e do MEC – Sindicato dos Servidores Públicos Federais 
(SINDSEF), enquanto Centrais Sindicais e o movimento social do campo passaram a compô-lo.  
O movimento social do campo, antes aglutinado com movimentos em defesa da educação, teve sua 
representação reduzida de oitenta para dez vagas. A presença das instâncias dos fóruns de educação 
como delegados natos aumentou. Em relação aos delegados por indicação estadual, o movimento 
sindical deixou de ter representação. As articulações sociais em defesa da educação diminuíram em 
66% (de 192 para 64 representantes), o que é maior que a redução geral do tamanho da conferência 
(46%). Da mesma forma, o Regimento Interno de 2024 da Conae alterou o nível federativo das 
articulações sociais em defesa da educação, que deixaram de ser indicações estaduais para compor 
a lista de indicações nacionais, e suas representações não são mais citadas no Regimento Interno. 
Em 2014, o Movimento de Afirmação da Diversidade incluía LGBTs, o movimento feminista, 
o movimento negro, a representação quilombola e a representação social dos povos indígenas.  
As instituições religiosas tiveram um aumento de representação de 440% (de 5 para 27), o que 
dialoga com a crescente participação religiosa na política.

A composição da Conae 2024 evidencia tensões e disputas em torno da educação pública, 
ocorrendo em um contexto de criminalização da docência, ataque à ciência e forte pressão do 
setor privado sobre o orçamento da área. A maior participação é de pessoas ligadas a instituições 
públicas, dado o foco do PNE na ação do Estado na política educacional e o papel de regulação 
em relação à rede privada. Foram aprovadas 57 moções na Conae 2024.6 Temas importantes 
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Conferência Nacional de Educação (Conae): entre refluxos, resistências e reconstrução
85

incluíram a desmilitarização das escolas (seis moções), com considerações sobre a defesa da 
gestão escolar democrática, não intervenção militar, eleições para direção escolar e violações  
de direitos humanos. Outra pauta recorrente foi a reforma do ensino médio, que gerou pro-
testos na abertura da conferência e contou com a atuação de entidades estudantis. As moções 
abordaram as fragilidades dos itinerários formativos e a diminuição da carga horária de algumas 
disciplinas. Outros temas foram o financiamento da educação do campo e quilombola, bolsas 
de pós-graduação, autonomia universitária, regulamentações sobre educação infantil, educação 
especial e educação a distância, e a educação de jovens e adultos (EJA).7

4 ESTRATÉGIAS DE DESMOBILIZAÇÃO E A RESPOSTA DA SOCIEDADE CIVIL

As Conaes de 2018 e 2022 refletiram um ciclo de desmantelamento de canais institucionais de 
participação, resultando em processos fragmentados, reduzidos e em suspensão. O histórico dessas 
conferências evidencia algumas estratégias de desmobilização das IPs, conforme abaixo descrito.

1)	 Desmonte ou inativação: decretos que oficializam a paralisação das conferências.

2)	 Enfraquecimento por alteração de atores e calendário: mudança dos atores que poderiam compor 
a IP, critérios pouco transparentes e modificações do calendário para desmobilizar o acesso. Esse 
processo foi usado na Conae 2018, causando esvaziamento e boicote, e na Conae 2022, com a não 
reserva de local para o evento.

3)	 Desmobilização dos participantes por imposição de dificuldades: presente na Conae 2022, com in-
terrupção de auxílios financeiros para deslocamento e hospedagem, restrição de acesso a salas virtuais 
e mudanças com pouco tempo de adaptação.

4)	 Fragilidade metodológica: a Conae 2022 foi realizada apenas para cumprir a exigência legal de 
revisão do PNE, sem rigor metodológico na acessibilidade dos participantes às salas virtuais,  
no desenho da votação, onde não houve distinção entre delegados e observadores.

5)	 Desarticulação e enfraquecimento dos eixos temáticos: os eixos da Conae 2022 eram amplos e não 
abordaram temas como direito à educação de qualidade, educação popular, gestão democrática, valo-
rização dos profissionais da educação e financiamento da educação, que foram retomados em 2024.

Apesar dessas estratégias, houve uma resposta comum da sociedade civil: a organização popular 
de instâncias participativas que reuniram movimentos sociais, sindicatos, academia e educadores para 
deliberar sobre os rumos da educação no Brasil. Já entre 2018 e 2022, essa participação popular se 
formalizou por meio do FNPE e das Conapes, que conseguiram realizar processos alternativos às 
Conaes, mantendo a resistência e a crítica aos desmontes.

A partir de 2024, um novo ciclo de conferência foi realizado, indicando a centralidade da 
Conae como espaço para o debate sobre os projetos de educação do país, além da recomposição  
das entidades vinculadas ao FNE. O processo das conferências na educação mostra a presença 
constante da sociedade civil, tanto como organizadora do debate nacional quanto como coautora 
de avanços ou refratária às ações governamentais que limitaram sua participação no debate público.

A Conae 2024 inseriu-se em uma agenda ampla de retomada da participação social pelo governo 
federal, respondendo às estratégias de desmobilização: recriação de IPs, estabelecimento de espaços 
representativos, apoio à participação, rigor metodológico e fortalecimento dos temas de discussão.  

7. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/conferencias/conae-2024. Acesso em: 14 out. 2025.
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Na Conae 2024, os eixos temáticos prioritários foram retomados; e houve rigor metodológico na 
organização das sessões, consolidação das propostas e expansão das arenas de debate com os webinários. 
A Conae 2024 também reorganizou a composição dos segmentos, o que indica um espaço de tensões 
e disputas por interesses.

5 CONCLUSÃO

Desde a Conae 2018, as conferências de educação enfrentaram desafios significativos, incluindo a 
alteração das entidades do FNE e o adiamento do calendário, que levaram à saída de organizações em 
protesto. Nesse período de desmonte, a sociedade civil desempenhou um papel decisivo ao organizar 
as Conapes (primeira e segunda edições), demonstrando resistência e mantendo o debate sobre a 
educação pública, em contraponto às ações governamentais. Em conclusão, a comparação entre  
a Conae 2022 e a Conae 2024 destaca um contraste significativo na abordagem e na execução das 
conferências. A Conae 2022 foi marcada por um processo falho e tumultuado, com a desmobilização 
de participantes, problemas organizacionais e metodológicos, e um aparente objetivo de apenas 
cumprir uma exigência legal para a revisão do PNE. Temas cruciais, como o direito à educação de 
qualidade e o financiamento, foram enfraquecidos nos eixos temáticos. Por sua vez, a Conae 2024 
representou um restabelecimento da participação social, com a reconstrução de instituições e a 
busca por um rigor metodológico e aprofundamento dos debates. A conferência voltou ao formato 
presencial, permitindo discussões mais robustas, e introduziu webinários como etapa preparatória, 
ampliando as arenas de debate. Os temas do PNE foram retomados de modo mais abrangente.
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APÊNDICE A

QUADRO A.1
Conferências Nacionais de Educação (Conaes): portarias 

I  2010  Ministério da Educação (MEC) Portaria Normativa no 10, de 3 de setembro de 2008 

II  2014  MEC/Fórum Nacional de Educação (FNE)  Portaria no 1.410, de 3 de dezembro de 2012

III  2018  MEC/FNE  Decreto S/N de 26 de abril de 2017 

IV  2022  MEC/FNE Decreto no 11.146, de 22 de julho de 2022

V  2024  MEC/FNE  Decreto no 11.697, de 11 de setembro de 2023; e Portaria no 1.930, de 20 de outubro de 2023.

Fonte: Brasil (2008, 2012, 2017, 2022, 2023a, 2023b).
Elaboração dos autores.

QUADRO A.2
Conae: período de realização 

Ano  Municipais e intermunicipais  Estaduais e distrital  Nacional 

2010  Primeiro semestre de 2009  Segundo semestre de 2009  28 de março a 1o de abril de 2010 

2014  Primeiro semestre de 2013  Segundo semestre de 2013  19 a 23 de novembro de 2014 

2018  Segundo semestre de 2017  Primeiro semestre de 2018  21 a 23 de novembro de 2018 

2022  1o de agosto a 31 de outubro de 2021  1o de março a 30 de abril de 2022  29 de novembro a 1o de dezembro de 2022 

2024  23 a 29 outubro de 2023  6 a 19 de novembro de 2023  28, 29 e 30 de janeiro de 2024 

Fonte: Brasil (2010, 2017, 2023a) e FNE (2014).
Elaboração dos autores.

QUADRO A.3
Conaes: edições, temas e eixos temáticos 

Edição  Ano Temário  Eixos temáticos 

I 2010 

Construindo o Sistema 
Nacional Articulado de 
Educação: Plano Nacional  
de Educação (PNE), Diretrizes  
e Estratégias de Ação 

I – �Papel do Estado na garantia do direito à educação de qualidade: organização e regulação  
da educação nacional;

II – Qualidade da educação, gestão democrática e avaliação;

III – Democratização do acesso, permanência e sucesso escolar;

IV – Formação e valorização dos profissionais da educação;

V – Financiamento da educação e controle social;

VI – Justiça social, educação e trabalho: inclusão, diversidade e igualdade. 

II 2014 

O PNE na Articulação do 
Sistema Nacional de Educação: 
Participação Popular; 
Cooperação Federativa e 
Regime de Colaboração 

I – O PNE e o Sistema Nacional de Educação (SNE): organização e regulação;

II – Educação e diversidade: justiça social, inclusão e direitos humanos;

III – �Educação, trabalho e desenvolvimento sustentável: cultura, ciência, tecnologia, saúde, 
meio ambiente;

IV – �Qualidade da educação: democratização do acesso, permanência, avaliação, condições  
de participação e aprendizagem;

V – Gestão democrática, participação popular e controle social;

VI – �Valorização dos profissionais da educação: formação, remuneração, carreira e condições  
de trabalho; e

VII – Financiamento da educação: gestão, transparência e controle social dos recursos. 

(Continua)
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(Continuação)

Edição  Ano Temário  Eixos temáticos 

III 2018 

A Consolidação do SNE 
e o PNE: Monitoramento, 
Avaliação e Proposição de 
Políticas para a Garantia 
do Direito à Educação de 
Qualidade Social, Pública, 
Gratuita e Laica 

I – �O PNE na articulação do SNE: instituição, democratização, cooperação federativa, regime de 
colaboração, avaliação e regulação da educação;

II – Planos decenais e SNE: qualidade, avaliação e regulação das políticas educacionais;

III – Planos decenais, SNE e gestão democrática: participação popular e controle social;

IV – Planos decenais, SNE e democratização da educação: acesso, permanência e gestão;

V – �Planos decenais, SNE, educação e diversidade: democratização, direitos humanos, justiça 
social e inclusão;

VI – �Planos decenais, SNE e políticas intersetoriais de desenvolvimento e educação: cultura, 
ciência, trabalho, meio ambiente, saúde, tecnologia e inovação;

VII – �Planos decenais, SNE e valorização dos profissionais da educação: formação, carreira, 
remuneração e condições de trabalho e saúde; e

VIII – Planos decenais, SNE e financiamento da educação: gestão, transparência e controle social.

IV 2022 
Inclusão, Equidade e Qualidade: 
Compromisso com o Futuro da 
Educação Brasileira

I – O PNE 2024-2034 – avaliação das diretrizes e das metas;

II – Uma escola para o futuro – tecnologia e conectividade a serviço da educação; e

III – �Criação do Sistema Nacional de Educação – avaliação da legislação inerente e do modelo  
em construção. 

V 2024 

PNE, Decênio 2024-2034 – 
Política de Estado para a 
Garantia da Educação como 
Direito Humano, com Justiça 
Social e Desenvolvimento 
Socioambiental Sustentável 

I – �O PNE como articulador do Sistema Nacional de Educação, sua vinculação aos planos decenais 
estaduais, distrital e municipais de educação, em prol das ações integradas e intersetoriais, em 
regime de colaboração interfederativa;

II – �A garantia do direito de todas as pessoas à educação de qualidade, com acesso, permanência 
e conclusão, em todos os níveis, etapas e modalidades, nos diferentes contextos e territórios;

III – �Educação, direitos humanos, inclusão e diversidade – equidade e justiça social na garantia 
do direito à educação para todas as pessoas e o combate às diferentes e novas formas de 
desigualdade, de discriminação e de violência;

IV – �Gestão democrática e educação de qualidade – regulamentação, monitoramento, avaliação, 
órgãos e mecanismos de controle e participação social nos processos e espaços de decisão;

V – �Valorização de profissionais da educação – garantia do direito à formação inicial e continuada 
de qualidade, ao piso salarial e carreira e às condições para o exercício da profissão de forma 
segura e saudável;

VI – �Financiamento público da educação pública, com controle social e garantia das condições 
adequadas para a qualidade social da educação, com vistas à democratização do acesso e da 
permanência; e

VII – �Educação comprometida com a justiça social, a proteção da biodiversidade, o 
desenvolvimento socioambiental sustentável para a garantia de uma vida com qualidade e o 
enfrentamento das desigualdades e da pobreza.

Fonte: Brasil (2010, 2014a, 2018, 2022, 2023a) e FNPE (2022).
Elaboração dos autores.
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QUADRO A.4
Composição dos delegados da Conae: PNE (2014-2024)

Tipo de participação 2014  2024 

Delegados por segmento eleitos nos estados 2.500  1.500 

50% para educação básica 1.250  750 

30% para educação superior 500  450 

20% para educação profissional e tecnológica 750  300 

Delegados natos 70  140 

Entidades titulares do FNE 70  50 

Entidades suplentes do FNE  - 13 

Representantes da coordenação dos Fóruns Estaduais de Educação (FEEs) e do Fórum Distrital de Educação (FDE)  - 27 

Presidente ou coordenador das entidades titulares do FNE  - 50 

Delegados por setores por indicação nacional 783  299 

Ministérios da área social 66  17 

Órgãos colegiados normativos 71  11 

Órgãos de fiscalização e controle 8  4 

Gestores do MEC 100   -

Parlamentares 54  10 

Servidores públicos do MEC – Sindicato dos Servidores Públicos Federais (SINDSEF) 5   -

Instituições religiosas 5  27 

Centrais sindicais  - 5 

Articulações sociais em defesa da educação 192  64 

Comunidades científicas de ensino e pesquisa 90  50 

Instituições de empresários 27  5 

Movimentos de afirmação da diversidade 165  96 

Movimento social do campo  - 10 

Delegados por setores por indicação estadual 203  81 

Entidades municipalistas 17  27 

Órgãos de fiscalização e controle 45  27 

Parlamentares 87  27 

Movimento sindical 54   -

Observadores 500  200 

Outros participantes 444  200 

Participantes do apoio 395   -

Participantes da imprensa 49   -

Total 4.500 2.420

Fonte: Brasil (2014b, 2023b).
Elaboração dos autores.

REFERÊNCIAS

BRASIL. Ministério da Educação. Portaria Normativa no 10, de 3 de setembro de 2008. Constitui 
a Comissão Organizadora da Conferência Nacional da Educação – Conae. Brasília: MEC, 2008. 
Disponível em: https://www.ipea.gov.br/participacao/images/pdfs/conferencias/Educacao/portaria_1_
conferencia_educacao.pdf. Acesso em: 30 jan. 2026.

https://www.ipea.gov.br/participacao/images/pdfs/conferencias/Educacao/portaria_1_conferencia_educacao.pdf
https://www.ipea.gov.br/participacao/images/pdfs/conferencias/Educacao/portaria_1_conferencia_educacao.pdf


92
Boletim de Análise Político-Institucional | n. 39 | Mar. 2026

BRASIL. Fórum Nacional de Educação. Conferência Nacional de Educação. Documento final Conae 
2010. Brasília: FNE, 2010. Disponível em: https://fne.mec.gov.br/images/documento_final_sl.pdf. 
Acesso em: 5 ago. 2025. 

BRASIL. Ministério da Educação. Portaria no 1.410, de 3 de dezembro de 2012. Dispõe 
sobre a II Conferência Nacional de Educação – Conae 2014. Brasília: MEC, 2012. Disponível 
em: https://abmes.org.br/arquivos/legislacoes/Port-1410-2012-12-03.pdf. Acesso em: 30 jan. 2026.

BRASIL. Fórum Nacional de Educação. Conferência Nacional de Educação. Documento final Conae 
2014. Brasília: FNE, 2014a. Disponível em: https://fne.mec.gov.br/images/DocumentoFinal29012015.
pdf. Acesso em: 30 jan. 2026.

BRASIL. Fórum Nacional de Educação. Conferência Nacional de Educação: 2014 – Regimento 
Interno. Brasília: FNE, 2014b. Disponível em: https://conae2014.mec.gov.br/images/doc/
Sistematizacao/REGIMENTOINTERNO0511tarde.pdf. Acesso em: 4 fev. 2025.

BRASIL. Presidência da República. Decreto de 26 de abril de 2017. Convocação da 3a Conferência 
Nacional de Educação (Conae). Diário Oficial da União, p. 19, 27 abr. 2017. Seção 1. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/dsn/dsn14456.htm. Acesso em: 
30 jan. 2026.

BRASIL. Decreto no 11.146, de 22 de julho de 2022. Convoca a 4a Conferência Nacional de 
Educação, edição 2022. Diário Oficial da União, Brasília, p. 3, 25 jul. 2022. Seção 1. Disponível 
em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/2022/decreto-11146-22-julho-2022-793035-
publicacaooriginal-165797-pe.html. Acesso em: 12 mar. 2025.

BRASIL. Ministério da Educação. Portaria no 1.930, de 20 de outubro de 2023. Dispõe sobre 
a Conferência Nacional de Educação – Conae, edição 2024, a ser realizada na cidade de Brasília, 
Distrito Federal. Brasília: MEC, 2023a. Disponível em: https://abmes.org.br/arquivos/legislacoes/
Portaria-mec-1930-2023-10-20.pdf. Acesso em: 28 mar. 2025.

BRASIL. Ministério da Educação. Fórum Nacional de Educação. Regimento Geral Conae 2024: 
etapa nacional. Brasília: MEC, 2023b. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/acesso-a-
informacao/participacao-social/conferencias/conae-2024/RegimentoGeralCONAE2024.pdf. Acesso 
em: 14 out. 2025.

FNPE – FÓRUM NACIONAL POPULAR DE EDUCAÇÃO. Conferência Nacional Popular de 
Educação. Carta de Natal: Conape da Esperança. Natal: FNPE, 2022. Disponível em: https://fnpe.
com.br/carta-de-natal-conape-da-esperanca/. Acesso em: 13 jul. 2025.

https://abmes.org.br/arquivos/legislacoes/Port-1410-2012-12-03.pdf
https://fne.mec.gov.br/images/DocumentoFinal29012015.pdf
https://fne.mec.gov.br/images/DocumentoFinal29012015.pdf
https://conae2014.mec.gov.br/images/doc/Sistematizacao/REGIMENTOINTERNO0511tarde.pdf
https://conae2014.mec.gov.br/images/doc/Sistematizacao/REGIMENTOINTERNO0511tarde.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/dsn/dsn14456.htm

	_Hlk210832011
	_Hlk210832033
	_Hlk210832240
	_Hlk219476593
	_Hlk210832260
	_Hlk219476660
	_Hlk219476682
	_Hlk210832294
	_Hlk219476740
	_Hlk219476775
	_Hlk219477233

